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TERMO DE REFERÊNCIA
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA

(Processo Administrativo n°10983.100193/2023-30)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação do serviço de fornecimento de energia elétrica, com a cobrança da Taxa COSIP,
para atender as necessidades da demanda da Superintendência Regional de Administração do Ministério
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos em Santa Catarina - SRA/SC, Superintendência do Patrimônio
da União em Santa Catarina - SPU/SC, Superintendência Regional do Trabalho em Santa Catarina - SRTE/SC
e suas unidades no estado - Gerências Regionais do Trabalho - GRTE e Agências Regionais - AR, unidades
seccionais da Procuradoria da Fazenda Nacional em Santa Catarina - PFN/SC e Controladoria Geral da União
em Santa Catarina - CGU/SC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

Órgão Endereço Unidade
Consumidora Grupo Fatura R$ ano Fatura R$ ano +

reajuste 8,05%

CGU/SC

CONSELHEIRO MAFRA 784 -
FLORIANÓPOLIS

(9 ANDAR ED GALAXY e
ATICO ED GALAXY)

52341043 9°
andar

52341051 ático
B
B

R$ 23.314,18 R$ 25.189,90

SPU/SC XV DE NOVEMBRO 336 -
FLORIANOPOLIS 26401127 A R$ 58.837,80 R$ 63.571,53

SPU/SC
Casa do Barão

PROF. OTHON GAMA D'ECA
900 - FLORIANOPOLIS

19486230 sl1007
19486281 sl1010
19486311 sl1005
19486354 sl1002
19486419 sl1011
19486443 sl1003
19486478 sl1001
19548643 sl1006
19548759 sl1008
19548767 sl1004

B R$ 3.855,48 R$ 4.165,67

SRA/SC NUNES MACHADO 192 -
FLORIANOPOLIS 26401135 A R$ 6.136,60 R$ 6.630,32
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SRTE/Interior

MINAS GERAIS 707 -
CHAPECÓ

ANITA GARIBALDI 250 -
CRICIÚMA

MARCOS KONDER 1060 -
ITAJAÍ

PRCSA IZABEL S/N - JOINVILLE
ENG COLOMBO MACHADO

SALLES - LAGUNA
PREF RAULINO JOAO ROSAR

70 - RIO DO SUL
ELIZEU DI BERNARDI 200 -

SÃO JOSÉ
7 DE SETEMBRO 933 -

BLUMENAU

47020867
Chapecó

58798630
Criciúma sl19

58798649
Criciúma sl20

58798657
Criciúma sl21

40951920 Itajaí
42211508
Joinville

45636550 Laguna
02850346 Rio do

Sul
44534037 São

José lj15
45652440 São

José lj20
43432044 São

José lj9
25486056
Blumenau

B
B
A
B
B
B
B
B

R$ 157.579,38 R$ 170.257,24

SRTE/SEDE VICTOR MEIRELLES 198-
FLORIANOPOLIS 25395042 A R$ 7.730,55 R$ 8.352,51

PSFNs

FREI EDGAR 138 SL 102 -
JOAÇABA

CENTENARIO 3773 SL 505 -
CRICIÚMA

SETE DE SETEMBRO 250 D -
CHAPECÓ

51886550
Joaçaba sl102

51886720
Joaçaba sl138

21231878
Criciúma sl505

21231924
Criciúma sl503

21232092
Criciúma sl504

24829472
Criciúma sl506

24829669
Criciúma sl501

43005669
Criciúma sl301

02708692
Chapecó

B
B
B

R$ 71.340,02 R$ 77.079,60

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é indeterminado, na forma art. 109 da Lei n° 14.133, de
2021, por se tratar de serviço conTnuo prestado por meio de monopólio, conforme detalhado no Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O prazo indeterminado está previsto nos Contratos de Adesão da CELESC Distribuição SA,
CNPJ/MF Nº 08.336.783/0001-90.

1.4. O procedimento de contratação seguirá as instruções constantes do Parecer REFERENCIAL n.
00004/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU (40980218).

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsVtua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanVtaVvos encontra-se pormenorizada em
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tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

2.3. A Nota Técnica SEI nº 12069/2024 41017700, analisa a viabilidade de migrar quatro unidades
consumidoras de energia elétrica do ambiente regulado para o mercado livre, conforme a Resolução
NormaVva ANEEL 1000. A conclusão é que a migração não é viável no momento devido à perda de
eficiência energéVca com sistemas fotovoltaicos, complexidade na gestão de contratos, riscos e volaVlidade
de preços, necessidade de invesVmentos significaVvos em infraestrutura e exigências normaVvas rigorosas.
Recomenda-se a revisão periódica dessa decisão, considerando possíveis mudanças no cenário regulatório
e econômico.

2.4. Os valores de consumo de energia elétrica em kWh e os respecVvos custos em R$ foram
esVmados e estão detalhados na Planilha de Consolidação de Consumo (46160766) e resumidos no
documento Resumo de Dados de Consumo kWh e R$ (46163502), ambos anexados ao processo. As
esVmaVvas são as seguintes: CGU/SC com 30.663 kWh e R$ 25.189,90; SPU/SC com 84.933 kWh e R$
67.737,20; SRA/SC com 9.203 kWh e R$ 6.630,32; SRTb/Interior com 162.755 kWh e R$ 178.609,75; e PSFNs
com 77.192 kWh e R$ 77.079,60. O consumo total esVmado é de 364.747 kWh, com um custo total de R$
355.246,76.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Critérios de Sustentabilidade
4.1.1. A contratação deve observar práVcas sustentáveis e incenVvar o uso de fontes renováveis,
conforme os critérios a seguir:

4.1.1.1. Energia de Fontes Renováveis: Pelo menos 50% da energia fornecida deve ser proveniente
de fontes renováveis, como solar, eólica, biomassa ou hídrica, devidamente cerVficadas por enVdades
reconhecidas.

4.1.1.2. Cer>ficação e Compensação de Carbono: O fornecedor deve apresentar cerVficação de
energia renovável (IREC, RECs ou equivalente) e implementar práVcas de compensação de carbono, caso
necessário, para neutralizar as emissões associadas ao fornecimento de energia.

4.1.1.3. Eficiência Energé>ca: Prover consultoria técnica para idenVficar e implementar medidas de
eficiência energéVca nos órgãos públicos contratantes, com relatórios semestrais sobre as ações realizadas
e os resultados alcançados.

4.1.1.4. Minimização de Impacto Ambiental: Demonstrar práVcas de minimização de impacto
ambiental em toda a cadeia de fornecimento, incluindo processos de geração, distribuição e consumo de
energia.

4.2. Obrigações da Contratada
4.2.1. A contratada deverá cumprir com as seguintes obrigações:

4.2.2. Relatórios de Sustentabilidade: Fornecimento de relatórios anuais de sustentabilidade,
detalhando o percentual de energia renovável fornecida, medidas de compensação de carbono, ações de
eficiência energética e outros critérios relevantes.

4.2.2.1. Capacitação e Treinamento: Realizar capacitação periódica dos funcionários dos órgãos
públicos sobre o uso eficiente de energia elétrica, práticas de economia e sustentabilidade.
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4.2.2.2. Manutenção da Qualidade do Serviço: GaranVr a manutenção da qualidade do serviço de
acordo com os padrões estabelecidos, sob pena de penalidades contratuais em caso de não conformidade.

4.2.2.3. Atualização Tecnológica:  Implementar soluções tecnológicas de ponta para oVmização do
consumo de energia e monitoramento, incluindo tecnologias de Smart Grid e Internet das Coisas (IoT),
quando aplicável.

Subcontratação
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garanVa da contratação dos arVgos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto se dará com a assinatura do contrato.
 

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

 

Contratada CNPJ Órgão
Processo

Administrativo e
Pagamento 2024

Endereço Grupo Unidade
Consumidora

Celesc
Distribuição

S/A

08.336.783/0001-
90 CGU/SC

10983.100380/2018-
56

10983.000084/2024-
02

CONSELHEIRO
MAFRA 784 -

FLORIANÓPOLIS
(9 ANDAR ED

GALAXY e ATICO ED
GALAXY)

B
B

52341043 9°
andar

52341051 ático

Celesc
Distribuição

S/A

08.336.783/0001-
90 SPU/SC

 
10983.100263/2018-

92
10983.000094/2024-

30
 

XV DE NOVEMBRO
336 -

FLORIANOPOLIS
A 26401127
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Celesc
Distribuição

S/A

08.336.783/0001-
90

SPU/SC
Casa do
Barão

10154.115094/2022-
34

10983.000090/2024-
51
 

PROF. OTHON
GAMA D'ECA 900 -

FLORIANOPOLIS
B

19486230
sl1007

19486281
sl1010

19486311
sl1005

19486354
sl1002

19486419
sl1011

19486443
sl1003

19486478
sl1001

19548643
sl1006

19548759
sl1008

19548767
sl1004

Celesc
Distribuição

S/A

08.336.783/0001-
90 SRA/SC

10983.100263/2018-
92

10983.100263/2018-
92

NUNES MACHADO
192 -

FLORIANOPOLIS
A 26401135

Celesc
Distribuição

S/A

83.878.892/0001-
55 SRTb/Interior

46905.000038/2009-
36

10983.000095/2024-
84

MINAS GERAIS 707 -
CHAPECÓ

ANITA GARIBALDI
250 - CRICIÚMA

MARCOS KONDER
1060 - ITAJAÍ

PRCSA IZABEL S/N -
JOINVILLE

ENG COLOMBO
MACHADO SALLES -

LAGUNA
PREF RAULINO JOAO
ROSAR 70 - RIO DO

SUL
ELIZEU DI BERNARDI

200 - SÃO JOSÉ
7 DE SETEMBRO 933

- BLUMENAU

B
B
A
B
B
B
B
B

47020867
Chapecó

58798630
Criciúma sl19

58798649
Criciúma sl20

58798657
Criciúma sl21

40951920 Itajaí
42211508
Joinville

45636550
Laguna

02850346 Rio do
Sul

44534037 São
José lj15

45652440 São
José lj20

43432044 São
José lj9

25486056
Blumenau

Termo de Referência S Cont s/D Exc (L 14133) 46270671         SEI 10983.100193/2023-30 / pg. 5



Celesc
Distribuição

S/A

83.878.892/0001-
55 SRTb/SEDE

46905.000002/2009-
52

10983.000096/2024-
29

VICTOR MEIRELLES
198-

FLORIANOPOLIS
A 25395042

Celesc
Distribuição

S/A

08.336.783/0001-
90 PSFNs

10983.100516/2020-
42

10983.000089/2024-
27

FREI EDGAR 138 SL
102 - JOAÇABA

CENTENARIO 3773
SL 505 - CRICIÚMA
SETE DE SETEMBRO

250 D - CHAPECÓ

B
B
B

51886550
Joaçaba sl102

51886720
Joaçaba sl138

21231878
Criciúma sl505

21231924
Criciúma sl503

21232092
Criciúma sl504

24829472
Criciúma sl506

24829669
Criciúma sl501

43005669
Criciúma sl301

02708692
Chapecó

 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 horas por dia. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.4. A seleção da proposta mais vantajosa considerará:

5.4.1. Preço e Condições de Pagamento: Análise do custo total da contratação, incluindo tarifas,
taxas e encargos, além das condições de pagamento oferecidas.

5.4.2. Eficiência Energé>ca e Sustentabilidade: Avaliação do percentual de energia renovável
fornecida, práticas de compensação de carbono e planos de eficiência energética apresentados.

5.4.3. Qualidade e Confiabilidade do Serviço: Histórico de fornecimento, índice de interrupções e
satisfação dos clientes atuais do fornecedor.

5.4.4. Capacidade Técnica e Operacional: Avaliação da infraestrutura técnica, capacidade de
atendimento à demanda contratada, e qualificação da equipe de suporte.

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.5. O prazo de garanVa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaVcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enVdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enVdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8. IdenVficada qualquer inexaVdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiVrá
noVficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V);

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesVva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.12. O fiscal administraVvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanVas, as glosas e a formalização de
aposVlamento e termos adiVvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perVnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraVvo do contrato
atuará tempesVvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato
6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III). 

6.17. O gestor do contrato emiVrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administraVvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeVvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraVvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeVvos que tenham jusVficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perVnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto uVlizará o Relatório de Acompanhamento de Prestação
de Serviços, Anexo deste Termo de Referência.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aVvidades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de uVlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administraVvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
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oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administraVvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraVvo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsVtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlVma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úlVma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administraVva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definiVvamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanVdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. EmiVr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraVvo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeVvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. EmiVr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiVvo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
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dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação perVnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanVdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que perVne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definiVvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até cinco
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos síVos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) idenVficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou enVdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noVficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.21. PersisVndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraVvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.22. Havendo a efeVva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento
7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de cinco dias úteis , contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaVva SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeVva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária indicado pela concessionária no Contrato de Adesão.
 
Forma de pagamento
7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiVda a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021.

 

Regime de execução
 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

 

Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manVdo pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);     

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manVdo pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arVgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela práVca de ato de improbidade administraVva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediVvas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentaVva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaVva de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respecVva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perVnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídico

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerVdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AVva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parVr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerVdão negaVva ou posiVva com efeito de negaVva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;
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8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaVvo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esVmado total da contratação é de R$ 355.246,76 (trezentos e cinquenta e cinco mil
duzentos e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na planilha,
SEI 46160766  e 46160441.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida por dotações a serem informadas oportunamente.

10.2. A dotação relaVva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Florianópolis/SC, data da assinatura digital.

 

 

Documento assinado eletronicamente

JADER HENRIQUE JUNKES

Matrícula 1041809

SRA/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

ANA CAROLINA DE SOUZA

Matrícula 21936691

PFN/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

LETÍCIA STEDILE

Matrícula 1227545

SPU/SC
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Documento assinado eletronicamente

MARIA DA GLORIA NAZAREH 

Matrícula 1097130

CGU-R/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

CARLOS EDUARDO PACHECO

Matrícula 1705893

SRTE/SC

 

 

De acordo, aprovo o presente Termo de Referência.

 

 

Documento assinado eletronicamente

RONALDO PINTO DA SILVA

Superintendente Regional de Administração

 

 

Documento assinado eletronicamente

MÔNICA FRANKE DA SILVA

Procuradora-Chefe da PFN/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

JULIANO LUIZ PINZETTA

Superintendente da SPU/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

PATRÍCIA Mª Q. DE MOURA

Superintendente da CGU-R/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente

PAULO ROBERTO ECCEL

Superintendente da SRTE/SC
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Documento assinado eletronicamente por PATRICIA MARIA QUINTANILHA DE MOURA, Usuário
Externo, em 07/11/2024, às 16:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Pinto da Silva, Superintendente, em 07/11/2024,
às 20:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina de Sousa, Assistente Técnico-Administrativo,
em 08/11/2024, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Pacheco, Usuário Externo, em 08/11/2024,
às 09:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Mônica Franke da Silva, Procurador(a)-Chefe(a), em
08/11/2024, às 10:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Letícia Stedile, Administrador(a), em 08/11/2024, às 13:25,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Willian Zonato, Coordenador(a) Substituto(a), em
08/11/2024, às 13:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jader Henrique Junckes, Chefe(a) de Serviço Substituto(a),
em 11/11/2024, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 46270671 e
o código CRC 1F08AF79.
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Aprovado pela Secretaria de Gestão.
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